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SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Prefeitura Municipal de Brejão-PE

A Sua Senhoria o Senhor
Assessor do Fundo de Saúde do Município de Brejão/PE.

Assunto:  Parecer. Adjudicação,  Homologação.

Origem: Processo Licitatório FMS n° 004/2025.
Inexigibilidade de Licitação - FMS n. 003/2025.
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SECRETARIA E FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE BREJÂO-PE.

Vigência:  12 (doze) meses.

Fundamento  Legal:  Na  foma  do  Ari.  74,  inciso  V,  c/c  Art.  72,  ambas  da  Lei  Federal  n°  14,133,  de
1 °.04.2021, demais nomas aplicadas à espécie e Decretos Municipais n.°:  04/2024, de 04.01.2024 e n°
031n017,  e  alterações  posteriores,  aplicando-se,  supletivamente  os  principios  da  Teoria  Geral  dos
Contratos e Disposições do Direito Público.

Considerando  que  a  Saúde  é  uma  Politica  Social,  reconhecida  pela  Constituição  Federal  do
Brasil de  1988.

A   demanda   ora   em   análise   refere-se   ao   objeto   da   locação   de   imóvel,   destinado   ao
funcionamento do prédio para atendimento da Vigilância Sanitária do municipio de Brejão.

Nesse  sentido,  considerando  que  o  município  de  Brejão  não  possui  prédio  para  atender  a
mencionada  instituição,  se faz  necessário  locar  imóvel  para  atender à  necessidade,  e  que,  o  mesmo
atende   as   finalidades   precípuas   da   administração,   visto   que   dispõe   de   espaço   e   localização
extremamente favoráveis para o desenvolvimento das atividades finalísticas.

A locação visa, sobretudo, o atendimento da população.  É cediço que todos têm direito receber
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SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Prefeitura Municipal de Brejão-PE

do  Estado  os  essenciais  serviços  de  atendimento  a  seu  bem  estar,  o  serviço  da Vigilância  Sanitária,

que  decorre  diretamente do  direfto  a saúde  pública,  é  um  dos  tais  direitos,  que,  para  ser atendido,  é
notório  que  a  oferia  de  melhores  condições  de  atendimento  aos  municipes  fazem  a  diferença  neste

ponto.

Ainda, destina-se a contratação,  a fomecer condições adequadas para o desenvolvimento das
atividades técnicas e administrativas vinculadas à vigilância em saúde pública.

Segue em anexo a este, documentaeões e proposta do referido locador.

Assim,   ora   as  justificativas  que  se   apresentam,   para  que  sirvam  de  fundamento   para   a
contratação,   por  intemédio   da   presente   lnexigibilidade  de   Licitação,   o  qual   encontra   amparo   na
legislação vigorante.

Ressaltamos que este respaldo técnico é crucial  para o correto andamento dos procedimentos
da referida Lei,

Agradecemos antecipadamente pela atenção dispensada a esta solicitação.

(87) 93300-859 Praça  Melqui'ades Bernardo, 01, Centr saucie@breiao.pe.gov.br
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EMENTA:    PROCESSO    LICITATÓRIO
FMS  N°  013/2025  -  INEHGIBILIDADE
FMS N° 007/2025 - PARECER FINAL - LEI
N° |4.133/21.

RELATÓHO

0 Fundo Múnicipal de Saúde de Brejão requereu locação de 01 (.um) Ímóvel, localizado na
zona ubana do muricípio, destinado a sediar a Vigilância Sanitária no Município de Brejão-PE.
Trata-se de parecer jurídico final sobre contratação direta por hexigibilidade,

É o breve relatório.

i"ÁLH§E JURÍDICA

0  Processo  Licitatório   FMS  n°  013/2025  -  hexigibihdade  FMS  n°  007/2025   foi
devidamemte  autuado, protocolado  e numerado,  contendo  a solicitação  do  setor requisitante,  a
justificativa da necessidade da contratação,  a descrição do objeto,  o valor estimado,  a dotação
orçamemtária e a autorização do ordenador de despesas. Documentos, minutas com análise jurídica.

A inexigíbilidade foi realizada com fimdamento no art. 72 e art. 74, V da Lei Federal n°
14.133/21, a Lei Complementar n° 123/2006, Lei Complementar n° 147/2014 e, demais nomas
aplicadas  à  espécie.   Em  análise  aos  autos,   verifica-se  que  o  procedimento  transcorreu
normlmente.

Desta foma, entemdemos que a o procedimmto cumpriu com as exigências previstas na
legislação, para fomalização do aluguel do imóvel pertencente ao Sr. Antônio Augusto Tenório
Barbosa dos Santos, CPF n° ***.518.***-01, no valor de R$ 800,00 (oitocentos reais) mensais,

por período  de  12  (doze)  meses,  confome  laudo  e  pesquisa mercadológica,  para  sediar a
Vigilância S anitária.

Diante do exposto, evidenciado que os membros da Comissão de Contratação procederam,
em todos os atos inerentes ao procedimento licitatório, em consonância com à Lei n° 14.133/2021,
agindo  em  estrita  observância  aos  princípios  da  supremacia  do  interesse  púbüco,  eficiência,
economicidade, razoabilidade, isonomia, legalidade e ao princípio da vincüLação ao instrumento
ccmvocatório.

Rüa Eugênio Tavares de Miranda, n9 432, Centro, Canhotinho -PE. Fohes: (87) 9 9962-5281
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Por   todo   o   exposto,   sempre   respeitando   a   discricionariedade   e   conveniência   da
admínistração pública opino FAVORAVELMENTE pela adjudícaçãomomologação do presente
processo licitatório. Dito isto, não se vislumbra eventual ilegalidade na inexigibilidade, estando todo
o procedimmto adotado em conformidade com as nomas aplicáveis. Desta foma, remeta-se o
presente    processo     licitatório     a     Secretária,     a     quem    caberá    a    decisão     sobre     a
adjudicaçãomomologação,

Este é o parecer.

Brejão, 14 de maio de 2025.

FELIPE PORTO DE BARRoS               €:' ASsinado de forma digital por FELipE
WANDERLEYLIMA:073956324ç,oí€»<i#+:735586A3R2R#WANDERLEY

PORTO DE BARROS SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA
CNPJN°41.804.158/0001-00

FELIPE PORT0 DE BARROS WANDERLEY lilMA
CPF N° 073.956.324-60
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